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pReâmbulo

Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em assembleia nacional constituinte para 
instituir um estado democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e in-
dividuais, a liberdade, a segurança, o bem-es-
tar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fra-
terna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem in-
terna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
deus, a seguinte constituição da República Fe-
derativa do brasil.

Título I
Dos princípios fundamentais

Art. 1º a República Federativa do brasil, formada 
pela união indissolúvel dos estados e municípios e 
do distrito Federal, constitui-se em estado demo-
crático de direito e tem como fundamentos:

 è v. arts.18, caput, 60, § 4, i, da cF/1988. 

i – a soberania;
 è v. arts. 5º, 13, 14, 20, 21, 27, § 4º, 34, 61, § 2º, 84, 170, 
i, da cF/1988.

 è v. arts. 236, § 2º e 960, do ncpc.
 è v. arts. 780 a 790 do cpp.
 è v. art. 1º da lei 9.709/1998.
 è v. Resolução do StJ 9/2005.

ii – a cidadania;
 è v. arts. 5º, lXXvii e 205 da cF/1988.
 è v. lei 9.265/1996 – Gratuidade dos atos necessários ao 
exercício da cidadania.

iii – a dignidade da pessoa humana;
 è v. Súmulas vinculantes 11, 14 do StF.
 è v. arts. 34, vii, b, 226, § 7º, 227 e 230 da cF/1988.
 è v. art. 350 do cp.
 è v. art. 284 do cpp.
 è v. art. 234, § 1º, do cppm.
 è v. lei 11.340/2006 – lei maria da penha.
 è v. art. 4º, a, da lei 4.898/1965.

 è v. decreto 678/1992 – promulga a convenção americana 
sobre direitos Humanos – pacto de São José da costa 
Rica.

 è v. decreto 592/1992 – pacto internacional sobre direitos 
civis e políticos.

 è v. adin 3.510 (D.J.E. 5.6.2008), o StF decidiu pela 
constitucionalidade do art. 5º da lei 11.105/2005 – lei 
de Biossegurança, sob a justificativa de que as pesquisas 
com células-tronco embrionárias não violam o princípio 
da dignidade da pessoa humana.

iv – os valores sociais do trabalho e da livre-ini-
ciativa;

 è v. art. 170 da cF/1988.

v – o pluralismo político.
 è v. art. 17 da cF/1988.
 è v. lei 9.096/1995 – lei dos partidos políticos.
 è v. lei 9.504/1997 – estabelece normas para as eleições.

Parágrafo único. todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta constituição.

 è v. arts. 14, i a iii; e 61, § 2º, da cF/1988.
 è v. art. 1º, lei 9.709/1998 – Regulamenta a execução dos 
incisos i a iii do art. 14, da cF/1988.

Art. 2º São poderes da união, independentes e 
harmônicos entre si, o legislativo, o executivo e 
o Judiciário.

 è v. Súmula vinculante 42 do StF
 è v. Súmulas 638 e 649 do StF. 
 è v. arts. 34, v e vi, 60, § 4º, iii, 68, 99, 105, i, g, da 
cF/1988.

Art. 3º constituem objetivos fundamentais da Re-
pública Federativa do brasil:
i – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
ii – garantir o desenvolvimento nacional;

 è v. arts. 23, parágrafo único, e 174 da cF/1988.

iii – erradicar a pobreza e a marginalização e redu-
zir as desigualdades sociais e regionais;

 è v. arts. 23, X e 170, vii, da cF/1988.
 è v. ec 31/2000 – Fundo de combate e erradicação da 
pobreza.

 è v. arts. 79 a 82 do adct.

Constituição da RepúbliCa  
FedeRativa do bRasil

Promulgada em 05.10.1988
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 è v. lc 111/2001 – Fundo de combate e erradicação da 
pobreza.

iv – promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer ou-
tras formas de discriminação.

 è v. lei 12.288/2010 – estatuto da igualdade Racial.
 è v. lei 11.340/2011 – lei maria da penha.
 è v. lei 8.081/1990 – crimes e penas aplicáveis aos atos 
discriminatórios ou de preconceito de raça, cor, religião, 
etnia ou procedência nacional, praticados pelos meios de 
comunicação.

 è v. lei 7.716/1989 – lei do crime racial.
 è v. decreto 7.388/2010 – conselho nacional de combate 
à discriminação – cncd.

Art. 4º a República Federativa do brasil rege-se 
nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:

 è v. arts. 21, i; 49, i; 84, vii e viii, da cF/1988.

I – independência nacional;
 è v. arts. 78, caput, 91, 136 e 137 da cF/1988.
 è v. lei 8.183/1991 – conselho de defesa nacional.

II – prevalência dos direitos humanos;
 è v. decreto 678/1992 – pacto de São José da costa Rica.

iii – autodeterminação dos povos;
iv – não intervenção;
v – igualdade entre os estados;
vi – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
viii – repúdio ao terrorismo e ao racismo;

 è v. art. 5º Xlii e Xlviii, da cF/1988.
 è v. lei 7.716/1989 – lei do crime racial.
 è v. lei 8.072/1990 – crimes hediondos.
 è v. lei 12.288/2010 – estatuto da igualdade Racial.
 è v. decreto 5.639/2005 – convenção internacional contra 
o terrorismo.

 è v. decreto 65.810/1969 – convenção internacional sobre 
a eliminação de todas as formas de discriminação Racial. 

iX – cooperação entre os povos para o progresso 
da humanidade;
X – concessão de asilo político.

 è v. art. 3º, ii, da lei 9.474/1997.
 è v. arts. 28, 29 e 30 da lei 6.815/1980.

Parágrafo único. a República Federativa do bra-
sil buscará a integração econômica, política, social 
e cultural dos povos da américa latina, visando 

à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

 è v. tratado de assunção – mercosul e o tratado constitu-
tivo da união de nações sul-americanas – unasul.

 è v. decreto 350/1991 – tratado de assunção.
 è v. decreto 922/1993 – mercosul.

Título II
Dos direitos e garantias  

fundamentais
CapÍtulo i

Dos direitos e deveres individuais  
e coletivos

Art. 5º todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no país 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos ter-
mos seguintes:

 è v. Súmulas vinculantes 6, 11, 34 e 37 do StF.
 è v. Súmula 683 do StF.
 è v. arts. 7º, XXX, 19, iii, 37, XXi, 60, § 4º, iv, 150, ii, da 
cF/1988.

 è v. lei 13.185/2015 – lei do Bullying.
 è v. art. 4º, i, do cdc.
 è v. art. 139, i, do ncpc.
 è v. Lei 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.
 è v. lei 8.899/1994 – concede passe livre às pessoas por-
tadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo 
interestadual.

 è v. lei 1.060/1950 – estabelece normas para a concessão 
de assistência judiciária aos necessitados.

i – homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta constituição;

 è v. arts. 143, § 2º; 226, § 5º, da cF/1988. 
 è v. art. 372 da clt.
 è v. Lei 9.029/1995 – Proíbe a exigência de atestados de 
gravidez e esterilização.

 è v. decreto 41.721/1957 – promulga as convenções 
internacionais do trabalho de 11,12,13,14,19, 26, 29,81, 
88, 89, 95, 99,100 e 101.

 è v. decreto 678/1992 – pacto de São José da costa Rica.

ii – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

 è v. arts. 14, § 1º, i; 143, da cF/1988. 
 è v. Súmulas vinculantes 37 e 44.
 è v. Súmulas 636 e 686 do StF.
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iii – ninguém será submetido a tortura nem a tra-
tamento desumano ou degradante;

 è v. art. 5º, Xlvii, XliX, lXii, lXiii, lXv, lXvi, da cF/1988. 
 è v. Súmula vinculante 11 do StF.
 è v. art. 350 do cp.
 è v. art. 284 do cpp.
 è v. art. 234, § 1º, do cppm.
 è v. lei 13.185/2015 – lei do Bullying
 è v. Lei 9.455/1997 – Define os crimes de tortura.
 è v. art. 4º, b, lei 4.898/1996 – abuso de autoridade.
 è v. arts. 2º e 8º, lei 8.072/1990 – crimes hediondos.
 è v. art. 4º, a, da lei 4.898/1965.
 è v. art. 5º, decreto 678/1992 – pacto de São José da 
costa Rica.

 è v. Decreto 40/1991 – Ratifica convenção contra a tortura 
e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes.

iv – é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato;

 è v. art. 220, § 1º, da cF/1988. 
 è v. adpF 130 (D.J.E. 6.11.2009), o StF decidiu que todo 
o conjunto de dispositivos da lei de imprensa – lei 
5.250/1967, não foi recepcionado pela cF/1988.

 è v. art. 6º, Xiv e lc 75/1993 – estatuto do ministério 
público da união.

 è v. art. 13, decreto 678/1992  – pacto de São José da 
costa Rica.

v – é assegurado o direito de resposta, propor-
cional ao agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem;

 è v. art. 220, § 1º, cF/1988. 
 è v. Súmulas 37, 227, 362 e 403 do StJ.
 è v. lei 13.188/2015 – dispõe sobre o direito de resposta 
ou retificação do ofendido em matéria divulgada, publi-
cada ou transmitida por veículo de comunicação social.

 è v. art. 6º da lei 8.159/1991 – política nacional de arqui-
vos públicos e privados.

 è art. 14 do decreto 678/1992 – pacto de São José da 
costa Rica.

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

 è v. art. 198, i, da cF/1988.
 è v. art. 208 do cp.
 è v. art. 3º, d e e, da lei 4.898/1965 – abuso de autoridade.
 è v. art. 24 da lei 7.210/1984 – lei de execução penal. 
 è v. arts. 16, iii; 124, Xiv, da lei 8.069/1990 – estatuto da 
criança e do adolescente. 

 è v. art. 39 da lei 8.313/1991 – pRonac.
 è v. decreto 678/1992 – pacto São José da costa Rica.

vii – é assegurada, nos termos da lei, a prestação 
de assistência religiosa nas entidades civis e mili-
tares de internação coletiva;

 è v. Lei 6.923/1981 – Assistência religiosa nas Forças 
armadas. 

 è v. art. 24 da lei 7.210/1984 – lei de execução penal. 
 è v. art. 124, Xiv, da lei 8.069/1990 – estatuto da criança 
e do adolescente. 

 è v. Lei 9.982/2000 – Prestação de assistência religiosa.

viii – ninguém será privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 
política, salvo se as invocar para eximir-se de obri-
gação legal a todos imposta e recusar-se a cum-
prir prestação alternativa, fixada em lei;

 è v. arts. 15, iv e 143, da cF/1988.
 è v. art. 438 do cpp.
 è v. decreto-lei 1.002/1969 – cppm.
 è v. lei 13.185/2015 – lei do Bullying.
 è v. lei 7.210/1984 – lei de execução penal.
 è v. lei 8.239/1991 – prestação de serviço alternativo ao 
serviço militar. 

 è v. art. 12 do decreto 678/1992 – pacto de São José da 
costa Rica.

iX – é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independen-
temente de censura ou licença;

 è v. art. 220 da cF/1988.
 è v. art. 39 da lei 8.313/1991 – pRonac.
 è v. art. 5º, ii, d, da lc 75/1993 – estatuto do ministério 
público da união.

 è v. lei 9.610/1998 – direitos autorais.

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação;

 è v. Súmula vinculante 11 do StF.
 è v. Súmula 714 do StF.
 è v. Súmulas 227, 387, 388, 403 e 420 do StJ.
 è v. art. 37, § 3º, ii, da cF/1988.
 è v. arts. 20 e 21 do cc.
 è v. art. 4º, a, da lei 4.898/1965.
 è v. art. 30, v, da lei 8.935/1994 – Serviços notariais e 
registro.

 è v. art. 101, § 1º, da lei 11.101/2005 – estatuto de Recu-
peração de Empresa e Falência.
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 è v. lei 13.185/2015 – Lei do Bullying.
 è v. decreto 678/1992 – pacto de São José da costa Rica.

Xi – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do mo-
rador, salvo em caso de flagrante delito ou desas-
tre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;

 è v. art. 226, §§ 1º a 5º, da cF/1988.
 è v. art. 150 do cp.
 è v. art. 283, § 2º, 301 e ss. do cpp.
 è v. art. 172, § 2º, da cpc.
 è v. art. 7º, ii, da lei 8.906/1994.
 è v. decreto 678/1992 – pacto de São José da costa Rica.

XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comu-
nicações telefônicas, salvo, no último caso, por 
ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal;

 è v. arts. 136, 139, iii, da cF/1988.
 è v. arts. 151 e 152 do cp.
 è v. art. 233 do cpp.
 è v. art. 227 do com
 è v. Lei 4.117/1962 – Código Brasileiro de Telecomunica-
ções.

 è v. art. 3º, c, da lei 4.898/1965 – abuso de autoridade. 
 è v. lei 6.538/1978 – Serviços postais. 
 è v. art. 7º, ii, da lei 8.906/1994 – estatuto da advocacia 
e da oab.

 è v. Lei 9.296/1996 – Regulamenta o inciso XII, parte final, 
do art. 5º da cF/1988.

 è v. art. 6º, Xviii, a, da lc 75/1993 – estatuto do ministério 
público da união.

 è v. lc 105/2001 – Sigilo das operações de instituições 
financeiras.

 è v. art. 11 do decreto 678/1992 – pacto de São José da 
costa Rica.

 è v. decreto 3.724/2001 – Regulamenta o art. 6º da lc 
105/2001.

Xiii – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofí-
cio ou profissão, atendidas as qualificações profis-
sionais que a lei estabelecer;

 è v. arts. 170 e 220, § 1º, da cF/1988. 
 è v. arts. 7º, ii, §§ 6º e 7º da lei 8.906/1994.
 è v. art. 6º do decreto 678/1992 – pacto de São José da 
costa Rica.

Xiv – é assegurado a todos o acesso à informação 
e resguardado o sigilo da fonte, quando necessá-
rio ao exercício profissional;

 è v. art. 220, § 1º, da cF/1988. 
 è v. art. 154 do cp.
 è v. art. 8º, § 2º, da lc 75/1993 – estatuto do ministério 
público da união.

 è v. lei 12.527/2011 – lei de acesso à informação.
 è v. decreto 7.724/2012 – Regulamenta a lei de acesso 
à informação.

XV – é livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos ter-
mos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair 
com seus bens;

 è v. arts. 109, X, 137 e 139, 5º, lXviii, da cF/1988.
 è v. art. 3º, a, da lei 4.898/1965 – abuso de autoridade. 
 è v. Lei 7.685/1988 – Registro provisório para o estran-
geiro em situação ilegal no território nacional. 

 è v. decreto 96.998/1988 – Regulamenta decreto-lei 
2.481/1988.

 è v. decreto 678/1992 –  pacto de São José da costa Rica.

XVI – todos podem reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, independen-
temente de autorização, desde que não frustrem 
outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso 
à autoridade competente;

 è v. arts. 109, X; 136, § 1º, i, a;  139, iv; da cF/1988.
 è v. decreto 592/1992 – pacto internacional sobre direitos 
civis e políticos.

 è v. decreto 678/1992 – pacto de São José da costa Rica.
 è v. art. 3º, a, da lei 4.898/1965 – abuso de autoridade.
 è v. Lei 7.685/1988 – Registro provisório para o estran-
geiro em situação ilegal no território nacional. 

XVII – é plena a liberdade de associação para fins 
lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

 è v. arts. 8º, 17, § 4º, 37, vi, da cF/1988. 
 è v. art. 199, cp.
 è v. art. 117, vii, da lei 8.112/1990 – Regimento jurídico 
dos servidores públicos civis da união, das autarquias e 
das fundações públicas.

 è v. art. 3º, a, da lei 4.898/1965 – abuso de autoridade.
 è v. art. 16 do decreto 678/1992 – pacto de São José da 
costa Rica.

Xviii – a criação de associações e, na forma da 
lei, a de cooperativas independem de autorização, 
sendo vedada a interferência estatal em seu fun-
cionamento;
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EMENDA CONSTITUCIONAL DE REVISÃO

EMENDA CONSTITUCIONAL DE REVISÃO 
N. 1, DE 1º DE MARÇO DE 1994

a mesa do congresso nacional, nos termos do 
art. 60 da constituição Federal, combinado com 
o art. 3º do ato das disposições constitucionais 
Transitórias, promulga a seguinte Emenda Cons-
titucional:
Art. 1º Ficam incluídos os arts. 71, 72 e 73 no ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, com 
a seguinte redação:
“Art. 71. Fica instituído, nos exercícios financeiros 
de 1994 e 1995, o Fundo Social de Emergência, 
com o objetivo de saneamento financeiro da Fa-
zenda pública Federal e de estabilização econô-
mica, cujos recursos serão aplicados no custeio 
das ações dos sistemas de saúde e educação, 
benefícios previdenciários e auxílios assistenciais 
de prestação continuada, inclusive liquidação de 
passivo previdenciário, e outros programas de re-
levante interesse econômico e social.
parágrafo único. ao Fundo criado por este artigo 
não se aplica, no exercício financeiro de 1994, o 
disposto na parte final do inciso II do § 9º do art. 
165 da constituição.”
“Art. 72. Integram o Fundo Social de Emergência:
i – o produto da arrecadação do imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza incidente 
na fonte sobre pagamentos efetuados, a qualquer 
título, pela união, inclusive suas autarquias e fun-
dações;
ii – a parcela do produto da arrecadação do im-
posto sobre propriedade territorial rural, do im-
posto sobre renda e proventos de qualquer na-
tureza e do imposto sobre operações de crédito, 
câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários, decorrente das alterações produzidas 
pela Medida Provisória 419 e pelas Leis 8.847, 
8.849 e 8.848, todas de 28 de janeiro de 1994, es-
tendendo-se a vigência da última delas até 31 de 
dezembro de 1995;

iii – a parcela do produto da arrecadação resul-
tante da elevação da alíquota da contribuição so-
cial sobre o lucro dos contribuintes a que se refere 
o § 1º do art. 22 da lei 8.212, de 24 de julho de 
1991, a qual, nos exercícios financeiros de 1994 e 
1995, passa a ser de trinta por cento, mantidas as 
demais normas da lei 7.689, de 15 de dezembro 
de 1988;
iv – vinte por cento do produto da arrecadação de 
todos os impostos e contribuições da união, exce-
tuado o previsto nos incisos i, ii e iii;
v – a parcela do produto da arrecadação da con-
tribuição de que trata a lei complementar 7, de 7 
de setembro de 1970, devida pelas pessoas jurídi-
cas a que se refere o inciso iii deste artigo, a qual 
será calculada, nos exercícios financeiros de 1994 
e 1995, mediante a aplicação da alíquota de se-
tenta e cinco centésimos por cento sobre a receita 
bruta operacional, como definida na legislação do 
imposto sobre renda e proventos de qualquer na-
tureza;
VI – outras receitas previstas em lei específica.
§ 1º as alíquotas e a base de cálculo previstas nos 
incisos iii e v aplicar-se-ão a partir do primeiro dia 
do mês seguinte aos noventa dias posteriores à 
promulgação desta emenda.
§ 2º as parcelas de que tratam os incisos i, ii, iii e 
v serão previamente deduzidas da base de cálculo 
de qualquer vinculação ou participação constitu-
cional ou legal, não se lhes aplicando o disposto 
nos arts. 158 ii, 159, 212 e 239 da constituição.
§ 3º a parcela de que trata o inciso iv será pre-
viamente deduzida da base de cálculo das vincu-
lações ou participações constitucionais previstas 
nos arts. 153, § 5º, 157, ii, 158, ii, 212 e 239 da 
constituição.
§ 4º o disposto no parágrafo anterior não se aplica 
aos recursos previstos no art. 159 da constitui-
ção.
§ 5º a parcela dos recursos provenientes do im-
posto sobre propriedade territorial rural e do im-
posto sobre renda e proventos de qualquer natu-
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reza, destinada ao Fundo Social de Emergência, 
nos termos do inciso ii deste artigo, não poderá 
exceder:
i – no caso do imposto sobre propriedade ter-
ritorial rural, a oitenta e seis inteiros e dois 
décimos por cento do total do produto da sua 
arrecadação;
ii – no caso do imposto sobre renda e proventos 
de qualquer natureza, a cinco inteiros e seis dé-
cimos por cento do total do produto da sua ar-
recadação.”
“art. 73. na regulação do Fundo Social de emer-
gência não poderá ser utilizado o instrumento pre-
visto no inciso v do art. 59 da constituição.”
Art. 2º Fica revogado o § 4º do art. 2º da emenda 
constitucional 3, de 1993.
Art. 3º esta emenda entra em vigor na data de sua 
publicação.

brasília, 1º de março de 1994.
Humberto lucena

presidente
(publicação no D.O.U. de 2.3.1994)

EMENDA CONSTITUCIONAL DE REVISÃO 
N. 2, DE 7 DE JUNHO DE 1994

a mesa do congresso nacional, nos termos do 
art. 60 da constituição Federal, combinado com 
o art. 3º do ato das disposições constitucionais 
Transitórias, promulga a seguinte Emenda Cons-
titucional:
Art. 1º É acrescentada a expressão “ou quaisquer 
titulares de órgãos diretamente subordinados à 
Presidência da República” ao texto do art. 50 da 
constituição, que passa a vigorar com a redação 
seguinte:
“art. 50. a câmara dos deputados e o Senado 
Federal, ou qualquer de suas comissões, pode-
rão convocar ministro de estado ou quaisquer 
titulares de órgãos diretamente subordinados à 
Presidência da República para prestarem, pes-
soalmente, informações sobre assunto previa-
mente determinado, importando em crime de 
responsabilidade a ausência sem justificação 
adequada.”
Art. 2º É acrescentada a expressão “ou a qualquer 
das pessoas referidas no caput deste artigo” ao § 

2º do art. 50, que passa a vigorar com a redação 
seguinte:
“art. 50. (...)
§ 2º as mesas da câmara dos deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos es-
critos de informação a ministros de estado ou a 
qualquer das pessoas referidas no caput deste 
artigo, importando em crime de responsabili-
dade a recusa, ou o não atendimento, no prazo 
de trinta dias, bem como a prestação de infor-
mações falsas.”
Art. 3º esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

brasília, 7 de junho de 1994.
Humberto lucena

 presidente
(publicação no D.O.U. de 9.6.1994)

EMENDA CONSTITUCIONAL DE REVISÃO  
N. 3, DE 7 DE JUNHO DE 1994

a mesa do congresso nacional, nos termos do 
art. 60 da constituição Federal, combinado com 
o art. 3º do ato das disposições constitucionais 
Transitórias, promulga a seguinte Emenda Cons-
titucional:
Art. 1º a alínea c do inciso i, a alínea b do inciso 
ii, o § 1º e o inciso ii do § 4º do art. 12 da cons-
tituição Federal passam a vigorar com a seguinte 
redação:
“art. 12. (...)
i – (...)
a) (...)
b) (...)
c) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou 
de mãe brasileira, desde que venham a residir na 
República Federativa do brasil e optem, em qual-
quer tempo, pela nacionalidade brasileira;
ii – (...)
a) (...)
b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade resi-
dentes na República Federativa do brasil há mais 
de quinze anos ininterruptos e sem condenação 
penal, desde que requeiram a nacionalidade bra-
sileira.
§ 1º Aos portugueses com residência permanente 
no país, se houver reciprocidade em favor de bra-
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sileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao 
brasileiro, salvo os casos previstos nesta consti-
tuição.
§ 2º (...)
§ 3º (...)
§ 4º (...)
i – (...)
ii – adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos:
a) de reconhecimento de nacionalidade originária 
pela lei estrangeira;
b) de imposição de naturalização, pela norma 
estrangeira, ao brasileiro residente em estado 
estrangeiro, como condição para permanência 
em seu território ou para o exercício de direi-
tos civis.”
Art. 2º esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

brasília, 7 de junho de 1994.
Humberto lucena

presidente
(publicação no D.O.U. de 9.6.1994)

emenda ConstituCional de Revisão 
n. 4, de 7 de JunHo de 1994

a mesa do congresso nacional, nos termos do 
art. 60 da constituição Federal, combinado com 
o art. 3º do ato das disposições constitucionais 
Transitórias, promulga a seguinte Emenda Cons-
titucional:
Art. 1º São acrescentadas ao § 9º do art. 14 da 
constituição as expressões “a probidade adminis-
trativa, a moralidade para o exercício do mandato, 
considerada a vida pregressa do candidato, e”, 
após a expressão “a fim de proteger”, passando o 
dispositivo a vigorar com a seguinte redação:
“art. 14. (...)
§ 9º lei complementar estabelecerá outros casos 
de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a 
fim de proteger a probidade administrativa, a mo-
ralidade para o exercício do mandato, considerada 
a vida pregressa do candidato, e a normalidade e 
legitimidade das eleições contra a influência do 
poder econômico ou o abuso do exercício de fun-
ção, cargo ou emprego na administração direta ou 
indireta.
(...)”

Art. 2º esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

brasília, 7 de junho de 1994.
Humberto lucena

presidente
(publicação no D.O.U. de 9.6.1994)

EMENDA CONSTITUCIONAL DE REVISÃO 
N. 5, DE 7 DE JUNHO DE 1994

a mesa do congresso nacional, nos termos do art. 
60 da constituição Federal, combinado com o art. 
3º do ato das disposições constitucionais transi-
tórias, promulga a seguinte Emenda Constitucional:
Art. 1º No art. 82 fica substituída a expressão 
“cinco anos” por “quatro anos”.

 è art. 82 com redação alterada pela ec 16/1997.

Art. 2º esta emenda constitucional entra em vigor 
no dia 1º de janeiro de 1995.

brasília, 7 de junho de 1994.
Humberto lucena

presidente
(publicação no D.O.U. de 9.6.1994)

EMENDA CONSTITUCIONAL DE REVISÃO 
N. 6, DE 7 DE JUNHO DE 1994

a mesa do congresso nacional, nos termos do 
art. 60 da constituição Federal, combinado com 
o art. 3º do ato das disposições constitucionais 
Transitórias, promulga a seguinte Emenda Cons-
titucional:
Art. 1º Fica acrescido, no art. 55, o § 4º, com a 
seguinte redação:
“art. 55. (...)
§ 4º a renúncia de parlamentar submetido a pro-
cesso que vise ou possa levar à perda do mandato, 
nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspen-
sos até as deliberações finais de que tratam os §§ 
2º e 3º.”
Art. 2º esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

brasília, 7 de junho de 1994.
Humberto lucena

presidente
(publicação no D.O.U. de 9.6.1994)
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ÍndiCe Remissivo da  
Constituição da RepúbliCa 

 FedeRativa do bRasil e do adCt

A
ABUSO DE PODER
– direito de petição: art. 5º, XXXiv, a
– habeas corpus: art. 5º, lXviii 
– mandado de segurança: art. 5º, lXiX

AÇÃO
– crédito trabalhista; prescrição: art. 7º, XXiX

AÇÃO DECLARATóRIA DE CONSTITUCIONA-
LIDADE
– legitimados: art. 103

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
– competência originária; STF: Art. 102, I, a
– efeitos: art. 102, § 2º
– legitimados: art. 103
– procurador-Geral da República: art. 103, § 1º

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
POR OMISSÃO: ART. 103, § 2º
– medida cautelar da: art. 102, i, p
AÇÃO POPULAR: art. 5º, lXXiii
AÇÃO PRIVADA: art. 5º, liX

AÇÃO RESCISóRIA
– competência originária; STF: Art. 102, I, j
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: arts. 37 a 43
– v. caRGoS, empReGoS, eRáRio, FunçõeS pú-

blicaS
– administração fazendária e servidores fiscais; 

precedência: Art. 37, XVIII
– administração tributária: art. 37, XXii
– autonomia: art. 37, § 8º
– contratação temporária: art. 37, iX
– disposições gerais: art. 37
– improbidade administrativa: art. 37, § 4º
– informação privilegiada: art. 37, § 7º 
– participação do usuário na: art. 37, § 3º 
– princípios: art. 37, caput
– publicidade dos órgãos públicos:  

art. 37, § 1º
– responsabilidade da: art. 37,§ 6º
– servidor público; mandato eletivo: art. 38

ADVOCACIA PÚBLICA
– advocacia-Geral da união (aGu): art. 131
– remuneração: arts. 135 
ADVOGADO: art. 133

ALISTAMENTO
– eleitoral: art. 14, §§ 1º e 2º
ANISTIA: art. 8º, adct
APOSENTADORIA: art. 7º, XXiv
– compulsória; servidor público: Art. 40, § 1º, II

APRENDIZ
– trabalho: art. 7º, XXXiii

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRE-
CEITO FUNDAMENTAL (ADPF): ART. 102, § 
1º

ASSISTÊNCIA
– jurídica: art. 5º, lXXiv
– religiosa: art. 5º, vii

ASSOCIAÇÃO
– atividade suspensa: art. 5º, XiX
– criação: art. 5º, Xviii
– dissolução compulsória: Art. 5º, XIX
– profissional e sindical: Art. 8º
– representação judicial e extrajudicial dos filiados: 

art. 5º, XXi
– sindical; servidor público: art. 37, vi

ATO JURÍDICO PERFEITO: ART. 5º, XXXVI
– v. pRincÍpio

AUTARQUIA
– criação: art. 37, XiX
AVISO-PRÉVIO: art. 7º, XXi

B
BRASILEIRO
– empresa jornalística e radiodifusão; propriedade: 

art. 222 
– nato: art. 12, i
– nato; cargos privativos: art. 12, § 3º
– naturalizado: art. 12, ii
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C
CLÁUSULA PÉTREA: art. 60, iv
CÂMARAS DOS DEPUTADOS: art. 45
– comissões: art. 58
– competência privativa: Art. 51
– denúncia; crime: art. 53, § 3º
– imunidade: art. 53, § 8º
– incorporação às Forças armadas: art. 53, § 7º
– inviolabilidade: art. 53
– julgamento; StF: art. 53, § 1º
– perda do mandato: art. 55
– prisão: art. 53, § 2º
– proibições: art. 54
– reunião em sessões: art. 57, § 4º
– sigilo; informação: art. 53, § 6º
– sustação: art. 53, §§ 4º e 5º
CÂMARAS MUNICIPAIS: art. 29, iv e Xi
– subsídios; fixação: Art. 29, V e VI
CAPITAL FEDERAL: art. 18, § 1º

CARGOS, EMPREGOS, FUNÇÕES PÚBLICAS
– v. SeRvidoR público
– acessibilidade aos: art. 37, i
– acumulação remunerada; vedação: art. 37, Xvi e 

Xvii
– informação privilegiada: art. 37, § 7º 
– poder legislativo e Judiciário; vencimentos; li-

mite: art. 37, Xii
– contratação temporária: art. 37, iX
– estabilidade: art. 41
– função de confiança: Art. 37, V
– investidura: art. 37, ii e § 2º
– irredutibilidade; vencimentos e subsídios: art. 37, 

Xv
– percepção simultânea;  aposentadoria e remune-

ração; vedação: art. 37, § 10  
– portadores de deficiência: Art. 37, VIII
– regime de previdência; contributivo e solidário: 

art. 40 
– remuneração; vinculação e equiparação; vedação: 

art.  37, Xiii
– remuneração e subsídio: art. 37, Xi
CASAMENTO: art. 226, §§ 1º e 2º
– assistência: Art. 226, § 8º
– divórcio: Art. 226, §6º
– entidade familiar: art. 226, § 4º
– pais; deveres: art. 229
– planejamento familiar: art. 226, § 7º

– proteção da família: art. 226, caput
– sociedade conjugal; direitos e deveres: art. 226, § 5º
– união estável: art. 226, § 3º

CERTIDÃO
– defesa de direitos; esclarecer interesse pessoal: 

art. 5º, XXXiv, b 
CIDADANIA: art. 1º, ii
CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO: arts. 218 a 

219-b
– atuação no exterior: art. 218, § 7º
– cooperação com entidades públicos e privadas: 

art. 219-a
– lei de incentivo: art. 218, § 4º
– mercado interno; desenvolvimento: art. 219
– pesquisa científica: Art. 218, § 1º
– pesquisa tecnológica: Art. 218, § 2º
– receita orçamentária; vinculação: art. 218, § 5º
– recursos humanos: art. 218, § 3º
– Sncti: art. 219-b
COISA JULGADA: art. 5º, XXXvi
– v. pRincÍpio
COMBUSTÍVEL: art. 238
COMÉRCIO EXTERIOR: art. 237
COMISSÃO DE ESTUDOS TERRITORIAIS: art. 12, 

adct

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO (CPI): 
art. 58, § 3º

COMUNICAÇÃO SOCIAL: arts. 220 a 224
– censura; vedação: art. 220, § 2º
– concessão, permissão ou autorização; serviço de 

radiodifusão: art. 223
– conselho de comunicação Social: art. 224
– liberdade de informação jornalística: art. 220, § 1º
– liberdade de manifestação: art. 220, caput
– empresa jornalística e radiodifusão; propriedade: 

art. 222 
– rádio e televisão: art. 221
 – regulamentação; lei federal: art. 220, § 3º

COMPETÊNCIA
– legislativa; comum: art. 23
– legislativa; concorrente: art. 24
– legislativa; privativa; união: art. 22

CONCURSO PÚBLICO
– investidura: art. 37, ii e § 2º
– prazo de validade: art. 37 iii e iv
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SÚMULAS VINCULANTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL  

FEDERAL – STF
1. ofende a garantia constitucional do ato jurídico per-
feito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do 
caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de 
acordo constante de termo de adesão instituído pela 
lei complementar 110/2001. (D.O.U. 6.6.2007)

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual 
ou distrital que disponha sobre sistemas de consór-
cios e sorteios, inclusive bingos e loterias. (D.O.U. 
6.6.2007) 

3. nos processos perante o tribunal de contas da 
União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa 
quando da decisão puder resultar anulação ou revo-
gação de ato administrativo que beneficie o interes-
sado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. 
(D.O.U. 6.6.2007)

4. Salvo nos casos previstos na constituição, o sa-
lário mínimo não pode ser usado como indexador de 
base de cálculo de vantagem de servidor público ou de 
empregado, nem ser substituído por decisão judicial. 
(D.O.U. 9.5.2008)

5. a falta de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar não ofende a constituição. 
(D.O.U. 16.5.2008)

6. não viola a constituição o estabelecimento de 
remuneração inferior ao salário mínimo para as pra-
ças prestadoras de serviço militar inicial. (D.O.U. 
16.5.2008)

7. a norma do § 3º do artigo 192 da constituição, 
revogada pela emenda constitucional 40/2003, que 
limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua 
aplicação condicionada à edição de lei complementar. 
(D.O.U. 20.6.2008)

8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º 
do decreto-lei 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da lei 
8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário. (D.O.U. 20.6.2008)

9. o disposto no artigo 127 da lei 7.210/1984 (lei 
de execução penal) foi recebido pela ordem constitu-

cional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal 
previsto no caput do artigo 58. (D.O.U. 20.6.2008 e 
republicação D.O.U. 27.6.2008)

10. viola a cláusula de reserva de plenário (cF, artigo 
97) a decisão de órgão fracionário de Tribunal que, 
embora não declare expressamente a inconstitucio-
nalidade de lei ou ato normativo do poder público, 
afasta sua incidência, no todo ou em parte. (D.O.U. 
27.6.2008)

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resis-
tência e de fundado receio de fuga ou de perigo à inte-
gridade física própria ou alheia, por parte do preso ou 
de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão 
ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do estado. (D.O.U. 22.8.2008)

12. a cobrança de taxa de matrícula nas universida-
des públicas viola o disposto no art. 206, iv, da cons-
tituição Federal. (D.O.U. 22.8.2008)

13. a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servi-
dor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de 
direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de 
cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de fun-
ção gratificada na administração pública direta e indi-
reta em qualquer dos poderes da união, dos estados, 
do distrito Federal e dos municípios, compreendido o 
ajuste mediante designações recíprocas, viola a cons-
tituição Federal. (D.O.U. 29.8.2008)

14. É direito do defensor, no interesse do represen-
tado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, 
já documentados em procedimento investigatório rea-
lizado por órgão com competência de polícia judiciá-
ria, digam respeito ao exercício do direito de defesa. 
(D.O.U. 9.2.2009)

15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do 
servidor público não incide sobre o abono utilizado 
para se atingir o salário mínimo. (D.O.U. 1.7.2009)

16. os artigos 7º, iv, e 39, § 3º (redação da ec 
19/1998), da constituição, referem-se ao total da re-
muneração percebida pelo servidor público. (D.O.U. 
1.7.2009)
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17. durante o período previsto no § 1º do artigo 
100 da constituição, não incidem juros de mora so-
bre os precatórios que nele sejam pagos. (D.O.U. 
10.11.2009)

18. a dissolução da sociedade ou do vínculo conju-
gal, no curso do mandato, não afasta a inelegibilidade 
prevista no § 7º do artigo 14 da constituição Federal. 
(D.O.U. 10.11.2009)

19. a taxa cobrada exclusivamente em razão dos 
serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou 
destinação de lixo ou resíduos provenientes de imó-
veis, não viola o artigo 145, ii, da constituição Federal. 
(D.O.U. 10.11.2009)

20. A Gratificação de Desempenho de Atividade 
técnico-administrativa – Gdata, instituída pela lei 
10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos va-
lores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula 
cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 
e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da lei 
10.404/2002, no período de junho de 2002 até a con-
clusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que 
se refere o artigo 1º da Medida Provisória 198/2004, 
a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos. 
(D.O.U. 10.11.2009)

21. É inconstitucional a exigência de depósito ou ar-
rolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibi-
lidade de recurso administrativo. (D.O.U. 10.11.2009)

22. a Justiça do trabalho é competente para proces-
sar e julgar as ações de indenização por danos morais 
e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho 
propostas por empregado contra empregador, inclu-
sive aquelas que ainda não possuíam sentença de 
mérito em primeiro grau quando da promulgação da 
emenda constitucional  45/2004. (D.O.U. 11.12.2009)

23. a Justiça do trabalho é competente para proces-
sar e julgar ação possessória ajuizada em decorrência 
do exercício do direito de greve pelos trabalhadores da 
iniciativa privada. (D.O.U. 11.12.2009)

24. Não se tipifica crime material contra a ordem 
tributária, previsto no art. 1º, incisos i a iv, da lei 
8.137/1990, antes do lançamento definitivo do tributo. 
(D.O.U. 11.12.2009)

25. É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qual-
quer que seja a modalidade do depósito. (D.O.U 
23.12.2009)

26. para efeito de progressão de regime no cumpri-
mento de pena por crime hediondo, ou equiparado, 
o juízo da execução observará a inconstitucionalidade 
do art. 2º da lei 8.072, de 25 de julho de 1990, sem 
prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, 

os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, po-
dendo determinar, para tal fim, de modo fundamen-
tado, a realização de exame criminológico. (D.O.U. 
23.12.2009)

27. compete à Justiça estadual julgar causas en-
tre consumidor e concessionária de serviço público 
de telefonia, quando a anatel não seja litisconsorte 
passiva necessária, assistente, nem opoente. (D.O.U. 
23.12.2009)

28. É inconstitucional a exigência de depósito prévio 
como requisito de admissibilidade de ação judicial na 
qual se pretenda discutir a exigibilidade de crédito tri-
butário. (D.O.U. 17.2.2010)

29. É constitucional a adoção, no cálculo do valor de 
taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo 
própria de determinado imposto, desde que não haja 
integral identidade entre uma base e outra. (D.O.U. 
17.2.2010)

 è o plenário do StF, em 04 de fevereiro de 2010, suspende 
a publicação de nova súmula vinculante (que receberia o 
número 30) sobre partilha do icmS para melhor exame.

31. É inconstitucional a incidência do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer natureza – iSS sobre operações 
de locação de bens móveis. (D.O.U. 17.2.2010)

32. o icmS não incide sobre alienação de salvados de 
sinistro pelas seguradoras. (D.O.U. 24.2.2011)

33. aplicam-se ao servidor público, no que couber, 
as regras do regime geral da previdência social sobre 
aposentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, 
inciso iii da constituição Federal, até a edição de lei 
complementar específica. (D.O.U. 24.4.2014)

34. A Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Seguridade Social e do trabalho – GdaSSt, instituída 
pela lei 10.483/2002, deve ser estendida aos inati-
vos no valor correspondente a 60 (sessenta) pontos, 
desde o advento da Medida Provisória 198/2004, con-
vertida na lei 10.971/2004, quando tais inativos façam 
jus à paridade constitucional (ec 20, 41 e 47). (D.O.U. 
24.10.2014)

35. a homologação da transação penal prevista no 
artigo 76 da lei 9.099/1995 não faz coisa julgada 
material e, descumpridas suas cláusulas, retoma-se 
a situação anterior, possibilitando-se ao ministério 
público a continuidade da persecução penal mediante 
oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito 
policial. (D.O.U. 24.10.2014)

36. compete à Justiça Federal comum processar 
e julgar civil denunciado pelos crimes de falsifica-
ção e de uso de documento falso quando se tratar 
de falsificação da Caderneta de Inscrição e Registro 
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